
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2728873 - SP (2024/0317786-1)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : BASILIO LOZOV MIHNEV
ADVOGADO : WILLIAN AMANAJÁS LOBATO - SP252282
AGRAVADO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO DO ESTADO DE

SAO PAULO - DETRAN/SP
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO DE TURMA
RECURSAL DE JUIZADOS ESPECIAIS. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 203/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. De acordo com a Súmula 203/STJ, "não cabe recurso especial contra decisão
proferida, nos limites de sua competência, por órgão de segundo grau dos Juizados
Especiais".
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao22/05/2025 28/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .29 de maio de 2025

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA
Relator
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RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : BASILIO LOZOV MIHNEV
ADVOGADO : WILLIAN AMANAJÁS LOBATO - SP252282
AGRAVADO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO DO ESTADO DE

SAO PAULO - DETRAN/SP
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO DE TURMA
RECURSAL DE JUIZADOS ESPECIAIS. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 203/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. De acordo com a Súmula 203/STJ, "não cabe recurso especial contra decisão
proferida, nos limites de sua competência, por órgão de segundo grau dos Juizados
Especiais".
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

: Em análise, agravo interno interposto peloMINISTRO AFRÂNIO VILELA

BASILIO LOZOV MIHNEV  contra a decisão que não conheceu do recurso, em razão

da aplicação da Súmula 203/STJ e por estar intempestivo. 

Argumenta a parte agravante, em síntese, que, "considerando que o recurso

foi interposto antes de ultrapassado o termo final (23/10/2.024), reputa-se verificado o

requisito da tempestividade" (fl. 256).  

Defende, ainda, que, "em que pese a literalidade da Súmula n. 203 deste

Egrégio Tribunal, deve-se aplicar o princípio da fungibilidade recursal a fim de receber

o Recurso Especial como Recurso Extraordinário" (fl. 257). 

Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão

da questão ao Colegiado. 

Como certificado nos autos, transcorreu  o prazo para impugnação.    in albis

É o relatório.
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VOTO

 

:  Conheço do recurso, porquantoMINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator)

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos

hábeis para desconstituir os fundamentos da decisão ora agravada torna inalterado o

entendimento nela firmado.

No caso, a parte ora agravante interpôs recurso especial contra acórdão do

Colégio Recursal dos Juizados Especiais do TJSP, razão pela qual incide, na espécie,

a Súmula 203/STJ: "Não cabe recurso especial contra decisão proferida, nos limites de

sua competência, por órgão de segundo grau dos Juizados Especiais."

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO
ESPECIAL EM FACE DE ACÓRDÃO ORIUNDO DA TNU. RECURSO
MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. ERRO GROSSEIRO.
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
FUNGIBILIDADE RECURSAL. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não encontra previsão legal, no ordenamento jurídico brasileiro,
a possibilidade de interposição de Recurso Especial em face de
acórdão proferido pela Turma Nacional de Uniformização, no sistema
dos Juizados Especiais Federais.
2. O cabimento do Recurso Especial está delimitado no
texto constitucional, em seu art. 105, III, onde se estabelece a
possibilidade de interposição do Apelo Nobre somente em face de
acórdão oriundo dos Tribunais Regionais Federais ou dos Tribunais de
Justiça dos Estados, do Distrito Federal e Territórios.
3. Assim, a interposição de recurso não previsto na cadeia recursal
dos Juizados Federais configura erro grosseiro, o que impossibilita o
seu recebimento como Pedido de Uniformização.
4. Agravo Interno do Particular a que se nega provimento. (AgInt no
AREsp n. 1.617.594/DF, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho,
Primeira Turma, julgado em , DJe de , grifo nosso).28/9/2020 1/10/2020
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Ademais, de acordo com a jurisprudência desta Corte, impossível a

aplicabilidade do art. 1.032 do CPC, no caso, pois "tal dispositivo não autoriza a

conversão em recurso extraordinário de recurso especial que invoque, em suas razões,

violação à legislação infraconstitucional. Somente seria cabível a utilização do princípio

da fungibilidade recursal nos casos em que o apelo nobre versasse sobre questão

constitucional e restasse caracterizado um equívoco da parte na escolha do recurso

cabível" (AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.637.420/SP, relator Ministro Sérgio

Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJEN de ), o que não17/2/2025 20/2/2025

ocorreu no caso.

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.728.873 / SP
Número Registro: 2024/0317786-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10192380620228260361

Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BASILIO LOZOV MIHNEV
ADVOGADO : WILLIAN AMANAJÁS LOBATO - SP252282
AGRAVADO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO DO ESTADO DE SAO 

PAULO - DETRAN/SP
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BASILIO LOZOV MIHNEV
ADVOGADO : WILLIAN AMANAJÁS LOBATO - SP252282
AGRAVADO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO DO ESTADO DE SAO 

PAULO - DETRAN/SP
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

Documento eletrônico VDA47750841 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 29/05/2025 00:25:33
Código de Controle do Documento: 9a501439-be3f-4124-aae8-8705686a9b77



A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 28 de maio de 2025

Documento eletrônico VDA47750841 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 29/05/2025 00:25:33
Código de Controle do Documento: 9a501439-be3f-4124-aae8-8705686a9b77


